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Os candidatos e suas receitas contra a crise 
12 O PAIS 

CRISTINA CHACEL 

A menos de cinco meses 
das eleições presidenciais, 
poucos são os candidatos 
que definiram o projeto 
econômico que deverão 
apresentar à nação. As pro-
postas mais claras, por en-
quanto, são as de Fernan-
do Collor de Mello, do PRN;  

de Luis Inácio Lula da Sil-
va, do PT; e de Guilherme 
Afif Domingos, do PL. 
Ulysses Guimarães, do 
PMDB, conta com um ras-
cunho já rabiscado pelos 
economistas do PMDB, mas 
que ainda não passou pelo 
crivo de seu companheiro 
de chapa, Waldir Pires, que 
promete rigor na aprova-
ção. 

Roberto Freire, do PCB, 
dispõe de dois trabalhos —
um de economistas do Rio 
de Janeiro e outro de pau-
listas, que divergem em al-
guns pontos. 

O programa econômico 
de Jânio Quadros, agora 
candidato pelo PSD, tem 
vários pontos indefinidos. 
O candidato do PDT, ex-Go- 

vernador Leonel Brizola, 
faz questão de que o seu 
programa seja elaborado ao 
longo da campanha e só se 
defina mais perto da elei-
ção. 

Paulo Maluf, candidato 
do PDS, já tem as suas 
idéias arrumadas, mas nem 
por isso suficientemente 
detalhadas. 

Alguns dos remédios in- 

dicados pelos assessores 
econômicos dos nove candi-
datos já definidos pelos 
partidos para curar os ma-
les da economia são apa-
rentemente os mesmos. Co-
mo, por exemplo, a solução 
para honrar a dívida inter-
na — intenção de todos —, 
que, de uma forma ou de 
outra, resume-se na consta-
tação de que é preciso au- 

mentar o prazo para seu 
pagamento. 

Com exceção dos candi-
datos do PT e do PCB, os 
demais pretendem conti-
nuar negociando e pagando 
a dívida externa brasileira, 
embora apresentem cardá-
pios com diferentes opções 
aos credores.  
Colaboraram Margarete Acosta e Núbla Fer-
ro 
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As propostas econômicas dos candidatos 
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COLLOR BRIZOLA LULA ULYSSES 

Dívida 
Externa 

Dívida 
Interna 

Retirar o aval da União 
para contratos da dívida 
externa, promovendo a 
descentralização da nego- 
ciação. O programa de 
Governo torna-se instru- 
mento para negociação di- 
reta do devedor com o 
credor. A receita combina 
conversão de dívida com 
privatização. 

o equacionamento para a 
dívida externa é meio ca- 
malho andado para resol- 
ver a dívida interna, por- _ 
que reduz a emissao de 
títulos. A receita é uma 
política monetária autôno- 
ma. descontaminada do - 
vírus da divida externa. 

Negociação, 	desvinculan- 
do credores privados das 
agências multilaterais e 
desvinculando os juros a 
serem pagos dos juros ex- 
ternos influenciáveis pelas 
políticas monetárias dos 
paises credores. O fluxo 
de transferências não de- 
ve ultrapassar patamar de 
15% das exportações. 

Honrar a dívida interna, 
mas alongar seu perfil pa- 
ra financiamento, através 
da credibilidade do Gover- 
no e de mecanismos que 
garantam o pagamento ao 
tomado( de títulos 

Auditoria da 	dívida que 
permita investigar o histó- 
rico e identificar responsa- 
bilidades, para esclareci- 
mento da população. 
Simultaneamente, suspen- 
ção do pagamento e arti- 
culação de alternativas 
com demais países deve- 
dores. 

Negociar com os grandes 
credores 'o alongamento 
do perfil da dívida pública 
e converter parte do caiai- 
tal especulativo em um 
fundo de investimento pa- 
ra implantação de polia- 
cas sociais e no investi- 
mento produtivo. 
Negociação voluntária voluntária. 

Não descarta a moratória, 
mas prefere primeiro es- 
gotar as possibilidades de 
negociação, para que o 
efeito que traria ao nível 
das reservas não ameace 
a soberania nacional. Pre- 
tende articular negociação 
em bloco com os demais 
devedores. 

Pretende honra-ia, mas 
não cobrando dos Esta- 
dos. Pretende retirá-la do 
'over/light, depois que o 
saneamento do Estado 
propicie a credibilidade 
para que os investidores 
optem por títulos de longo 
prazo. 

A moratória não está nos 
planos do candidato. Mas 
ele quer discutir os juros 
da dívida externa em 1981 
e 1982, que por uma deci- 
são unilateral passou de 
6% para 22%. A possi- 
bilidade de firmar um pac- 
to com os endividados da 
América Latina é conside- 
rada remota. 

Ainda em discussão, mas 
a tendência é reformular o 
conceito de economia, que 
precisa ser mais humani-, 
zacla, o que implicaria 
adoção de medidas eco- 
marnicas, em função de 
problemas sociais 

Não teria dúvidas em de- 
cretar a moratória, por um 
prazo mínimo de dez 
anos. Defende negociação 
global da dívida mundial, 
com intermediação da 
ONU. 

Interromper o pagamento 
dos juros a credores que 
não estejam interessados 
em duas alternativas: a 
securitização da dívida em 
uma holding do Tesouro 
que se encarregaria das 
privatizações, ou na con-
versão da dívida em in-
vestimentos. 

Paga, mas quer renego- 
ciar. 

Paga, mas quer renego-
ciar. 

Fixação de juros reais ne- 
dativos, para alongar O 
perfil da dívida interna, 
durante o qual o resgate 
dos títulos ficaria condicio 
nado à aplicação em ire 
vestimentos produtivos. 
Seria fixado um teto para 
o resgate, a fim de que as 
pequenas aplicações não 
venham a ser punidas. 

a Os US$ 80 bilhões que gi- 
ram diariamente no over 
serão redirecionados para 
o setor produtivo, gradual ,- 
mente, para não provocar 
hiperinflação. Parte dessa 
massa será dirigida à 
compra de empresas pú-
blicas, aproveitando a 
conversão da divida exter-
na. 

Paga parte da dívida com 
privatização de estatais. 

Paga 
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Déficit 
Público 

Reforma 
Administrativa 

_ m 
Com o equacionamento 
das dividas interna e ex- 
terna, e uma reforma ad- 
ministrativa, combatere- 
mos o déficit público. 

Contenção com a supera- 
ção da crise fiscal e da 
estagnação econômica. 
Ajustar as rolagens das 
dividas interna e externa, 
aumentar a arrecadação e 
recuperar os vazamentos 
decorrentes da imperícia 
fiscal. 

Contenção com a renego- 
ciação da dívida interna, o 
combate à sonegação e 
uma reforma administrati- 
va profunda. 

Cortes dos incentivos lis- 
cais e melhor gerencia- 
mento da estatais. Ulysses 
não pretende demitir lo- 
go. 

Ainda em aberto. A melhor receita de com- 
bate combina as soluções 
para as dívidas interna e 
externa. A demissão de 
servidores não resolve o 
problema. Adoção de me- 
canismos de controle sia- 
cial das empresas públi, 
cas e privadas. 

Garantir superávit fiscal já 
nos primeiros três anos. 
Eliminar incentivos, subsí- 
dios e isenções fiscais. 
Reforma administrativa, 
com extinção de 

ar - guias como IAA, IBC e Su-
namam. 

Pagar parte dele com a 
privatização de estatais. 

Reduzi-lo até nível consis-
tente com recuperação da 
capacidade de investimen-
to. 

Extirmão de cargos e de 
ministérios criados a par- 
tir da acordos eleitorais, a 
exemplo do Ministério da 
Irrigação. Recadastramen- 
to e remanejamento de 
servidores, para evitar su- 
perposição de c  
Demitir quem não se em 
caixar na racionalização 
da máquina pública. 

Não demitir os atuais nem 
admitir novos funcioná- 
rios. Reduzir nomeações 
de cargos de confiança e 
comissionados. Remane- 
jar funcionários para os 
órgãos de maior necessi- 
dade e racionalizar a má- 
quina pública, 

Promoção de censo e au- 
ditosa na máquina mapa- 
ca, planos de concurso 
para contratação e de car- 
gos e salários, redução de 
ministérios e demissão só 
se absolutamente neces- 
safio 

Ée so emagrecer o Es- pr c+ 
tado, mas só a partir da 
retomada do crescimento 
econômico, para que os 
demitidos tenham opção 
de emprego no setor pri- 
vado. 

Ainda em estudo Realocação de servida 
res. 

Demissão de pelo menos 
25 mil servidores federais, 
que espera-se sejam ab-
sorvidos peto mercado ou. 
ainda, pelos estados e 
municípios, com a descen-
tralização dos investimen-
os nas áreas sociais, co-
mo saúde. saneamento, 
habitação e educação. 

Ainda em estudo Ainda em estudo 

Privatizacão 

Os setores estratégicos 
serão preaervados- -  mas • 
os esquemas que permi- 
tem manter o controle da 
União serão explorados. A 
privatização mais impor- 
tante é a de novos investi- 
mentos, nas áreas de in- 
fraestrutura. transportes e 
energia, que serão com- 
partilhados. 

O Estado deve cumprir 
suas fune6es normativas, 
reguladoras e sociais, e 
deve continuar presente 
nos setores produtivos es- 
tratégicos, em geral liga- 
dos aos monopólios natu- 
rais. 

Desprivatizacão do Esta- 
dor.00mbate-às_,divetsas 
formas de interesse priva- 
do que permeiam o setor 
público, e fortalecimento 
do Estado em setores es- 
tratégicos. 

Primeiro o saneamento do 
Estado, para identifiOar , as 
reais necessidades. Petro- 
brás e Banco do Brasil 
são intocáveis. 

É favorável à privatização 
de grande parte dás em- 
presas do Estadíi, mas 
preservará as estratégi- 
cas. 

A prioridade é para a es- 
tatização, inclusive para 

"os Transportes"coletivos 
nas grandes metrópoles, 
ampliando também a par- 
ticipação do Estado na 
saúde e na educação. So- 
mente algumas empresas 
poderiam ser alvo de pri- 
vatização, desde que dis- 
cutida com a sociedade. 

A Siderbrás será privati- 
zada. Os programas de 
expansão-poderão-contar 
com o capital privado, in-
alusiva na Eletrobrás. Pri-
vatização sistemática. Os 
empregados poderão 
comprar ações da empre-
sa pública. Escapam da 
privatização Petrobrás e 
Vale do Rio Doce. 

Favorável. A favor, corn reservas. 

Tributação 

Revisão da estrutura tribo- 
ária,  de subsídios e in- 

centavos fiscais, para re- 
(luzir a renúncia fiscal do 
Estado. Equilibrar a taxa- 
ção sobre ganhos de tra- 
balho e capital. Se todos 
pagarem, cada um poderá 
pagar menos e a arreta- 
dação vai aumentar. 

Definir imposto sobre pa- 
trimõnio para a formação 
de urna cadastro de de- 
mosntração patrimonial. 
Taxação progressiva ao 
ganho de capital e redefi- 
Meação de faixas de ali- 
quotas, através do acúmu- 
lo dos rendimentos de 
trabalho e de capital na 
declaração de renda. 

A política tributária é MS-- 
trumento de distribuição 
de renda. Combate ímpia- 
cavei à sonegação, com 
racionalização dos fiscais 
de rua. Combate à econo- 
mia informal e clandestina 
(caixa dois). 

Aumentar a carga tributa- 
ria para alguns setores da 
exportação e dos patrimô- 
mos, preservadas as lie- 
ranças que já são taxadas, 
para sanear as finanças 
públicas, 

Não definiu. Revisão, maior taxação 
capital sobre o lucro o capital es- 

peculativo e o latifúndio, 
Taxação forte da especo- 
!ação do mercado finan- 
ceiro, por considerar que 
o volume de capital nele 
concentrado precisa voltar 
à produção. 

Simplificação da estrutura 
tributária, reduzindo ali- 
quotas e ampliando a ba- 

com a sonegação, a eva-
são e a economia infor-
mal. Criação de três ali-
q u o ta s, ta n t o par a 
pessoas físicas quanto ju-
rídicas, e cobrança ímpia-
cável. Todos pagam. 

se tributável, para acabar  

Vai reduzir carga dos im- 
postos. 

Ampliar baSe tributária e 
combater a sonegação. 

Política 
Salarial 

Ainda não foi elaborada. Elevação da base da pirá- 
mide, através da elevação 
do piso salarial nacional. 
Quadruplicar e quintupli- 
car o piso num período de 
seis e sete anos. As faixas 
salariais próximas ao piso 
são automaticamente con- 
templadas. Para as cate- 
gorias mais organizadas, 
livre negociação. 

Recompor o valor real, em 
especial do salário mim- 
mo; estímulo à livre nego- 
ciação através de contrato 
de trabalho nacional, arti- 
culado pelas centrais sin- 
dicais e pelos setores pro- 
d u t i v o s, i n c I u i n d o 
empresas. 

Conceder primeiro au- 
mentos reais de salários, 
porém moderados. Os au- 
mentos salariais ficariam 
condicionados a um amplo 
levantamento da oferta de 
produtos de amplo consu- 
mo. 

Não detalhou. Pretende 
gerar 1,2 milhão de novos 
empregos por ano, atrvés 
de investimentos internos 
e externos. 

Pretende adotar medidas, 
que não detalha, para a 
recuperação do poder de 
compra, através da eleva- 
ção da massa salarial pa-
ra dois terços da renda 
nacional, a exemplo dos 
paises desenvolvidos. 

Livre  negociação  salarial 
e ponto final. Admite fixa-
ção de um salário mini-
mo. 

Ainda em elaboração Ainda em elaboração 

a 
Inflacão , 

Não faremos nenhum pia- 
no de emergência. Temos 
tempo. Na medida em que 
retormamos os investi- 
mentos produtivos, recu- 
parar a capacidade finan- 
ce ir a do Estado. e 
reduzimos a especulação 
no mercado de ativos 
reais, a inflação cai. 

Pacote anta-inflacionário 
passa por uma política tis- 
cal e disciplina monetária 
que estabeleça um teto 
para a discussão de uma 
política de rendas. Contra- 
le dos intrumentos de poli- 
tica macroeconômica 

Considera que o ajuste do 
Governo agravou a crise 
das finanças públicas e 
aprofundou 'o arrocho sa- 
larial. O potencial inflacior 
sério e  superior ao que 
existia. Discute a possibili- 
dade de apresentar novas 
medidas, compatíveis com 
a defesa dos interesses 
das maioria. 

O combate não deve mais 
ser feito através de cho- 
ques e congelamento de 
preços, medidas que cai: 
ram em descrédito da por 
pulação. Nem tampouco 
através de pacotes tecno- 
ciáticos. O combate se da- 
rá através do saneamento 
das finanças públicas. 

Combate com mão de ter- 
ro, 

O combate exige mais 
uma atitude política do, 
que técnica. 

Choque fiscal, renegocia- 
ção da divida externa e 
reforma monetária (para 
esquecer o cruzado, sinô-
nimo de inflação), com le-
dependência do Banco 
Central. Durante um ano 
não emitiremos moeda. 

Ainda em elaboração Ainda em elaboração 


